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RESUMO 
 

O presente trabalho tem como objeto o estudo e a análise crítica da avaliação de 

desempenho na administração pública, instituída pela EC nº 19 de 1998, também 

denominada de Reforma Administrativa Gerencial, objetivando regulamentar a aquisição 

de estabilidade dos servidores públicos. A pertinência do tema justifica-se por demonstrar 

a avaliação de desempenho como um processo para o aperfeiçoamento da Gestão 

Pública e melhoria na eficiência, eficácia e efetividade dos serviços públicos oferecidos, 

conforme previsto no art. 37 da Constituição Federal. Desvendou-se, nesta toada, que o 

referido instrumento é estritamente entrelaçado as reformas administrativas pelas quais o 

Brasil passou desde o modelo Burocrático. A fim de contextualizar o instituto em foco com 

a presente discussão monográfica, analisamos alguns dos artigos dispostos na Lei 

8112/90, por abordar sobre a estabilidade dos servidores públicos.  Questão de 

fundamental importância, a qual foi determinante no processo de escolha do assunto, 

girou em torno da nova Reforma Administrativa, através da PEC 32/2020 e a possibilidade 

de alteração na aplicação da avaliação de desempenho. Quanto aos setores do 

conhecimento, a pesquisa assumiu feição interdisciplinar, pela junção de elementos 

pertinentes a Administração Privada, Pública e Direito. 

 

Palavras chave: Avaliação de Desempenho. Setor público. Administração Pública. 

Reforma Administrativa. PEC 32/2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present work has as object the study and the critical analysis of the performance 

evaluation in the public administration, instituted by the EC nº 19 of 1998, also called 

Managerial Administrative Reform, aiming to regulate the acquisition of stability of public 

servants. The pertinence of the theme is justified by demonstrating the performance 

evaluation as a process for the improvement of Public Management and improvement in 

the efficiency, effectiveness and effectiveness of the public services offered, as provided 

for in art. 37 of the Federal Constitution. It was revealed, in this tone, that the referred 

instrument is strictly intertwined with the administrative reforms that Brazil has undergone 

since the Bureaucratic model. In order to contextualize the institute in focus with the 

present monographic discussion, we analyzed some of the articles provided in Law 

8112/90, for addressing the stability of public servants. A question of fundamental 

importance, which was decisive in the process of choosing the subject, revolved around 

the new Administrative Reform, through PEC 32/2020 and the possibility of changing the 

application of performance evaluation. As for the knowledge sectors, the research 

assumed an interdisciplinary aspect, due to the combination of elements pertinent to 

Private, Public and Law Administration. 

 

Keywords: Performance Evaluation. Public sector. Public administration. Administrative 

Reform. PEC 32/2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE  QUADROS 

 

Quadro 1 -  Comparativo de alterações art. 41 CF .................................................  34 

Quadro 2 - Características dos novos vínculos ........................................................ 39 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

APO – Administração por Objetivos 

Art. – Artigo 

CF – Constituição Federal 

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho 

EC – Emenda Constitucional 

FONACATE - Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado 

PAD – Processo Administrativo Disciplinar 

PEC – Proposta de Emenda Constitucional 

STF – Supremo Tribunal Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO.............................................................................................................08 

1.1 Objetivos............................................................................................................09 
 1.1.1. Gerais.......................................................................................................09 
 1.1.2. Específicos...............................................................................................09 

1.2 Justificativa........................................................................................................09 
1.3 Metodologia.......................................................................................................10 
 

2. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO...............................................................................11 
2.1 Origem...............................................................................................................11 
2.2 Conceito e Objetivo...........................................................................................12 
2.3 Métodos.............................................................................................................13 
2.4 Análise...............................................................................................................17 
 

3.  AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA........................19 
3.1 Origem...............................................................................................................19 
3.2 Conceito e Objetivo.............................................................................................19 
3.3 Dificuldades.......................................................................................................20 
 
 

4. A SISTEMÁTICA DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO SETOR 
PÚBLICO................................................................................................................21 

4.1 Aplicação no Setor Público...............................................................................21 
  
 
5. DESENVOLVIMENTO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.........................................................................................................................24 

5.1 Avaliação Periódica e Especial.........................................................................24 
5.2 Estágio Probatório............................................................................................25 
5.3 Estabilidade.......................................................................................................26 
5.4 Análise..............................................................................................................27 
 

 
6.  REFORMA ADMINISTRATIVA...................................................................................29 

6.1 Análise...............................................................................................................35 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS.............................................................................................37 
 
APÊNDICES....................................................................................................................39 
 
REFERÊNCIAS...............................................................................................................40 
 
 

 

 



8 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A sistemática de avaliação de desempenho é elemento da prática de gestão de 

pessoas, visto que pode ser usado para aperfeiçoar no redesenho de programas de 

capacitação, aferir pontuação para efeito de pagamento de gratificação de 

desempenho, dar suporte a promoção e progressão no cargo, apontar necessidades 

de melhoria de processos, condições de trabalho, entre outros. 

Avaliar o desempenho dos servidores do Setor Público não é recente. A partir 

dos anos 1970, diversos tipos de avaliação vêm sendo normatizadas, baseadas, 

principalmente, em desempenho e em tempo de serviço, com diferentes finalidades 

como: aprovação em estágio probatório, progressão funcional, promoção e 

pagamento de gratificações de desempenho (R.N.de ANDRADE; D.G.GIMENEZ, 

2018).  

Em 1995, Luiz Carlos Bresser Pereira, ministro da Administração Federal e da 

Reforma do Estado no primeiro mandato do governo FHC (1995-1998), apresentou o 

Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado que, dentre outros objetivos, 

propunha que os servidores deveriam apresentar um perfil mais gerencial, enquanto 

os cidadãos precisariam ser tratados como clientes, obedecendo à mesma lógica das 

organizações privadas. Para tanto, os servidores seriam avaliados por meio de 

indicadores de desempenho na expectativa de melhorar a eficiência nos servidos 

prestados pela administração pública (BRASIL, 1995). 

O estudo deste trabalho tem como finalidade analisar diversos fatores sobre a 

avaliação de desempenho, sua origem, conceito, objetivo, métodos e dificuldades, 

principalmente na administração pública. Também é feito uma pesquisa sobre a 

avaliação periódica e especial dos servidores públicos, o estágio probatório e a forma 

de aquisição da estabilidade, em que explica-se o processo de como é realizado e 

qual seu objetivo principal.  

Como será visto, o último capítulo irá abordar brevemente sobre as reformas 

que surgiram no país e implementaram a avaliação de desempenho, assim como as 

conseqüências da atual Reforma Administrativa, advinda da PEC 32/2020. 

Por fim, a qual conclusão chegou-se depois de toda a análise, dificuldades e 

melhorias, feita a respeito desse método de avaliação organizacional.  
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Gerais 

 

O objetivo da presente pesquisa visa analisar diversos fatores sobre a 

avaliação de desempenho no setor público, inclusive a conseqüência da nova reforma 

administrativa, a fim de detectar dificuldades, desafios e burocracias que impedem a 

aplicação adequada da ferramenta. Pretende-se analisar, a partir da aplicação do 

instituto da avaliação de desempenho, como se pode atingir a eficiência e qualidade 

no serviço. 

  

1.1.2 Específicos 

 

 Analisar a forma de aplicação da avaliação de desempenho  

 Analisar os pontos fortes e fracos do instituto 

 Identificar as conseqüências da nova proposta de avaliação de desempenho 

através da PEC 32/2020 

 

1.2 Justificativa 

 

A avaliação de desempenho é ferramenta de aperfeiçoamento para a 

administração e servidor, visando atingir a eficiência, eficácia e efetividade. A referida 

ferramenta, por muitas vezes, é caracterizada como burocrática, deixando as 

instituições de valorizarem seu caráter essencial em controlar a qualidade e eficiência 

do servidor (DALACORTE, 2014). 

 Destaca-se que como dificuldades e obstáculos para utilização no setor 

público: os avaliados, uma vez que nem todos os servidores públicos são submetidos 

a avaliação, a resistência da chefia em aplicar adequadamente o mecanismo, a 

escolha da comissão de avaliação e também a falta de legislação e de materiais 

informativos (PROGRAMA MINEIRO DE EMPREENDEDORISMO E GESTÃO PARA 

RESULTADOS MUNICIPAIS, 2013, p.20). 
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 O desempenho do servidor não é o mais importante no processo, mas sim, 

adotar medidas corretivas que possam proporcionar crescimento e aprimoramento 

profissional, além de agilizar processos para atingir melhores resultados.   

O respectivo estudo se faz relevante pela necessidade de entender a 

importância da avaliação de desempenho na administração pública, fato este que fez 

ser proposta uma emenda constitucional para regulamentar seu uso para além do 

estágio probatório, possibilitando ao servidor não só adquirir estabilidade, mas 

também ser desligado se não obtiver desempenho satisfatório. 

 

1.3  Metodologia 

 

O presente trabalho foi produzido através de pesquisa bibliográfica e 

documental, foram pesquisadas leis, súmulas e decretos que tratam sobre o tema. 

O estudo tem por objetivo fazer uma análise qualitativa e exploratória sobre a 

origem, conceitos e métodos da avaliação de desempenho e sua aplicação no setor 

público.  

Pretende-se ainda, através de análise descritiva, tratar acerca das mudanças 

nos artigos 39, 39-A, 40-A, 41 e 41-A, apresentadas pela PEC 32/2020, referente aos 

servidores públicos e as possíveis conseqüências na estabilidade funcional destes, 

haja vista que, atualmente, é adquirida após o estágio probatório por meio de 

avaliação de desempenho.   

Sendo assim, será analisada a forma de aplicação da avaliação de 

desempenho, de forma geral e na administração pública, suas vantagens e 

dificuldades e as conseqüências de sua aplicação a partir da nova reforma 

administrativa. 
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2   AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

2.1 Origem 

 

A primeira aproximação do tema avaliação de desempenho foi proposta por 

Taylor no início dos anos 1900, quando foram definidos os modelos de avaliação. O 

desempenho dos funcionários era medido basicamente como o desempenho dos 

equipamentos em funcionamento. Para alcançar bons resultados produtivos, o foco 

era avaliar os padrões de produtividade, tempo e a qualidade no andamento de um 

processo (MENVIE, 2016). 

Foi por volta de 1950 que essas medições de desempenho passaram a avaliar 

também diversas questões de comportamento dos colaboradores e a entrega dos 

trabalhos que eles realizavam. Quando as empresas perceberam que avaliar o 

desempenho dos funcionários era algo simples (através das metas, lucros obtidos, 

produtividade), isso passou a ser uma consequência do trabalho, e não um processo 

de acompanhamento feito apenas em longo prazo (MENVIE, 2016). 

De acordo com Menvie (2016), Peter Drucker criou em 1954 o conceito de 

Administração por Objetivos (APO) e as organizações passaram a adotá-lo, nesse 

método uma das premissas na administração moderna é a valorização das pessoas 

como o principal ativo de uma empresa, com destaque para o conhecimento que elas 

agregam à companhia. A partir disso, a avaliação de desempenho dos colaboradores 

passou a ser definida com base nos objetivos da empresa. Porém, muitas empresas 

deixaram de utilizar esse método, pois era muito difícil selecionar objetivos para cada 

departamento e cargo da empresa.  

Antes de 1990 as empresas começaram a avaliar a conduta dos colaboradores, 

pois era uma tarefa mais fácil. Depois, entre 1990 e 2000 o foco mudou para avaliação 

das competências dos funcionários, que avaliava conhecimento, habilidades, atitudes 

e outros tópicos. Atualmente, a avaliação uniu esses dois focos do passado. O 

desempenho é medido através de uma pesquisa entre o comportamento e os 

resultados de cada um (MENVIE, 2016). 
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2.2 Conceito e Objetivo  

Avaliação é o cálculo do valor de alguma coisa ou de um bem, já desempenho 

é o ato de um indivíduo ou de um grupo na execução de uma tarefa. (AVALIAÇÃO; 

DESEMPENHO, 2021). As pessoas estão sempre avaliando diversas situações para 

tomar algum tipo de decisão no seu dia a dia. E assim como acontece na vida comum 

de cada um, nas organizações não é diferente. 

Os colaboradores precisam ser avaliados para que os erros sejam corrigidos, 

o modelo seja mantido e os efeitos sejam alcançados através da realização de metas, 

fazendo assim com que o lucro da empresa aumente. A partir disso que a avaliação 

do desempenho precisa ser feita, para avaliar a atuação e os resultados alcançados 

por cada colaborador, e aonde cada um pode melhorar ainda mais.  

Conforme Chiavenato (2014, p. 209), a avaliação de desempenho pode ser 

conceituada como: 

 

A avaliação é uma apreciação sistemática do desempenho de cada pessoa – 

ou de uma equipe – em função das atividades que desenvolve, das metas e 

resultados a serem alcançados, das competências que oferece e do potencial 

de desenvolvimento. A avaliação de desempenho é um processo que serve 

para julgar ou estimar o valor, a excelência e as competências de uma pessoa 

ou equipe e, sobretudo, qual é a sua contribuição para o negócio da 

organização. (CHIAVENATO, 2014, p. 209). 

 

 Frases famosas como “capital humano”, “capital intelectual”, “a empresas 

somos nós” e “as pessoas são nosso patrimônio maior”, são muito utilizadas em 

diversos discursos para enfatizar a importância dos indivíduos na competitividade das 

organizações, e por isso o desempenho de cada um é tão importante dentro do 

ambiente de trabalho. Para que se tenha sucesso em uma empresa, deve ser feita a 

avaliação de desempenho humano (SILVA, 2008). 

O intuito em aplicar a avaliação não é apenas mensurar o desempenho, mas 

ser meio para a organização atingir melhores resultados, pois através da avaliação o 

funcionário terá a oportunidade de obter um feedback dos pontos fortes e fracos de 

seu trabalho.  
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De acordo com CHIAVENATO (1999): 

 

 "Toda pessoa precisa receber retroação a respeito do seu desempenho para 

saber como está indo no seu trabalho. Sem essa retroação as pessoas 

caminham às cegas. Também a organização precisa saber como as pessoas 

desempenham as suas atividades para ter uma ideia de suas 

potencialidades." (CHIAVENATO, 1999, p.189)   

 

Não adianta a organização ter uma missão, visão, valores e política definida se 

não tiver a qualificação e o comprometimento das pessoas que fazem parte dela, que 

formam sua base. É a partir do trabalho e dedicação de cada um, que em equipe, 

farão a organização crescer e chegar a um objetivo comum.  

Sendo assim, a avaliação de desempenho deve ser vista como uma forma 

poderosa de resolver problemas de desempenho e melhorar os resultados, a 

qualidade de vida, a qualidade do trabalho e a satisfação pessoal de cada um que vê 

seu esforço e comprometimento sendo avaliado e recompensado. Também é 

importante para realocar as pessoas dentro da organização, pois através do resultado 

os colaboradores poderão ser promovidos, alcançando cargos e posições mais 

elevados (SILVA, 2008).  

 

2.3 – Métodos 

 

São diversos métodos que podem ser utilizados para avaliar o desempenho 

das pessoas nas organizações, porém para que as empresas possam ter êxito no 

processo de gerenciamento e análise de seus funcionários, é preciso que elas optem 

pelo modelo mais apropriado ao tipo de cultura existente na organização, 

considerando também o perfil de liderança e os objetivos da empresa. (CHIAVENATO, 

2006).  

Dentre os métodos tradicionais os mais utilizados são: escalas gráficas, 

escolha forçada, pesquisa de campo, incidentes críticos e listas de verificação. 

Os métodos tradicionais ainda são bastante usados por diversas empresas, 

mas apresentam características consideradas limitadas e repetitivas, tratando as 
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pessoas de maneira padronizada, demandando métodos mais participativos e 

impulsionadores de avaliação de desempenho 

Em reação aos limitados métodos tradicionais, métodos modernos foram 

criados, sendo a avaliação 360 graus, avaliação por objetivos (APO) e Balanced 

Scorecard, considerados diferenciados dos demais, pois além de modernos são mais 

sofisticados. 

Considerando a importância dos métodos citados, faz-se mister conceituá-los, 

apontando suas vantagens e desvantagens. 

 

2.3.1 Escalas gráficas 

 

Escalas gráficas ou de classificação, atribuem indicadores ou pontos conforme 

a performance do avaliado não levam em consideração cargos individuais. Como 

indicadores de desempenho pode-se avaliar através de afirmações como ótima, boa, 

regular ou fraca, ou ainda por pontuação, em que frases determinam faixas de pontos 

conforme o resultado atingido pelo colaborador. Segundo Chiavenato (2004), utilizam 

como fatores de avaliação atitudes e comportamentos valorizados pela organização, 

como pontualidade, assiduidade, lealdade, honestidade, entre outros. 

Esse método é criticado por sua superficialidade, generalização, subjetividade, 

rigidez e por reduzir a avaliação a valores numéricos (MILKOVICH; BOUDREAU, 

2000, apud REIFSCHNEIDER, 2008). 

A respectiva forma de avaliação apesar de superficial e subjetiva, possui regras 

claras e simples, sendo uma das metodologias mais utilizadas dentro das empresas, 

especialmente daquelas que possuem muitos empregados e são mais burocráticas. 

 

2.3.2 - Escolha forçada 

 

O presente método utiliza frases descritivas que tem como foco alguns 

aspectos do comportamento dos avaliados. Desenvolvem-se blocos com duas, quatro 

ou mais frases. O avaliador escolhe forçosamente apenas uma ou duas frases de 

cada bloco que descreva o que mais se aproxima do desempenho avaliado e também 

o que mais se distancia dele (GIL, 2001, p. 155). 
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A escolha forçada reduz a influência do avaliador, evitando assim a 

subjetividade, porém como desvantagens destaca-se a complexidade de elaboração 

e montagem do método, impedindo obter ampla visão dos resultados e participação 

do avaliando, tornando os resultados inconclusivos (CHIAVENATO, 2004). 

 

2.3.3 – Pesquisa de Campo  

 

Segundo Pontes (1999), este método se baseia em reuniões de um avaliador 

externo como os respectivos responsáveis de cada setor para avaliar cada 

colaborador de suas equipes. Nesta reunião são levantados as causas e os motivos 

do desempenho de cada colaborador por meio de uma análise dos fatos e situações.  

Apresenta como vantagem o envolvimento dos responsáveis de cada setor, 

que possuem uma visão mais ampla e buscam neutralizar a subjetividade, permite 

elaboração de planejamento de ações para o futuro, como treinamentos e proporciona 

profundidade na avaliação de desempenho. Como desvantagens há o custo elevado 

por exigir o envolvimento de assessoria na avaliação, processo lento e pouca 

participação do avaliado (CHIAVENATO, 2004). 

 
2.3.4 - Incidentes críticos 

 

O método dos incidentes críticos baseia-se no comportamento de cada 

colaborador e suas características, analisando os desempenhos positivos ou 

negativos para concluir em relatório o desempenho avaliado. Pode ser considerado 

parcial e tendencioso (CHIAVENATO, 2004).  

Logo, os avaliados ficam sujeitos a análise em situações muito positivas ou 

muito negativas, classificadas como críticas. Apesar de fácil aplicação, o método não 

considera a conduta do avaliado em sua rotina habitual.  

 

2.3.5 Lista de verificação 

 

O método de listas de verificação é uma simplificação do método de escalas 

gráficas, em que o gerente utiliza check-lists para quantificar o desempenho do 

funcionário (CHIAVENATO, 2004). Estas listas indicam comportamentos, adjetivos ou 

descrições e cada item contribui para a soma que indica o desempenho. 
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2.3.6 - Balanced Scoredcard 

 

O Balanced Scorecard traduz a missão e a estratégia em objetivos e medidas, 

organizados de acordo com 04 (quatro) perspectivas equilibradas: financeira, do 

cliente, dos processos internos e do aprendizado e crescimento, que representam as 

principais variáveis da organização que em equilíbrio, vão proporcionar aos gestores 

condições de planejar e controlar as ações estratégicas (KAPLAN; NORTON, 1997, 

p.2). 

 

2.3.7 – Avaliação por Objetivos 

 

Este método foi disseminado após 1954 por  Peter Drucker, considerado o pai 

da administração moderna, defendia que a valorização das pessoas era o principal 

ativo de uma empresa, ao contrário das correntes de pensamento dominantes antes 

de sua época, que pregavam que os trabalhadores eram extensões das máquinas e 

deveriam se moldar às ordens do gestor, Drucker defendia que o desempenho podia 

melhorar a partir de uma gestão humanizada (FIA, 2020). 

De acordo com Chiavenato (2004), o respectivo método é democrático, 

participativo, envolvente e motivador, se constituindo de seis fases: formulação de 

objetivos consensuais, comprometimento pessoal quanto ao alcance desses 

objetivos, negociação sobre alocação de recursos e meios para se alcançar os 

objetivos, desempenho, monitoramento dos resultados e comparação com objetivos 

formulados, retroação intensiva e avaliação conjunta e contínua. 

Conclui-se que a finalidade é alinhar os objetivos da organização ao de seus 

colaboradores, buscando atingir o aperfeiçoamento contínuo, proporcionando o 

aprendizado para que a empresa evolua a partir das competências de seus recursos 

humanos. (MARQUES, 2016) 

 

 

2.3.8 - Avaliação 360º 

 

https://fia.com.br/blog/peter-drucker/
https://fia.com.br/blog/pdca/
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Este método é inspirado na Avaliação por Objetivos, sendo caracterizada por 

uma combinação entre todas as avaliações e os que convivem com o colaborador, 

como chefia, colegas, clientes e fornecedores, pois todos este irão participar da 

avaliação (FIA, 2020). 

A avaliação 360º é feita de modo circular por todos os indivíduos que mantêm 

relação com o avaliado. Participam desta avaliação o superior, os colegas de trabalho, 

os subordinados, os clientes internos e externos, os fornecedores e todas as pessoas 

que estejam em contato com o avaliado em uma abrangência de 360° (CHIAVENATO, 

2004). 

Esta forma de avaliação apresenta como vantagens a qualidade da informação, 

pois compreende múltiplas perspectivas, sendo capaz de desenvolver o entendimento 

entre a equipe, consequentemente o resultado obtido fica mais evidente para o 

autodesenvolvimento do avaliado.  

Já como desvantagens, possui a complexidade do sistema, pois utiliza várias 

fontes de dados, pode intimidar e provocar ressentimentos no avaliado, o método 

requer avaliadores capacitados para uma avaliação eficiente. 

 

2.4 – Análise 

 

A partir dos métodos descritos, observa-se que a avaliação de desempenho 

analisa o comportamento dos colaboradores no ambiente laborativo, considerando as 

ações junto a lideranças, colegas, liderados, equipes, clientes, fornecedores e 

parceiros, conforme a rotina do funcionário (FIA, 2020;  CHIAVENATO, 2004) 

Os quesitos analisados dependem do objetivo, valores da empresa e do 

método de avaliação escolhido, pois todas as metodologias têm limitações, contudo, 

para atingir resultados consistentes, a avaliação de desempenho precisa ser um 

processo contínuo e sistemático (CHIAVENATO, 2014). 

A avaliação de desempenho possibilita aos gestores tomarem decisões mais 

direcionadas em relação aos seus colaboradores, pois passam a entender melhor o 

perfil de trabalho. 

Após a abordagem dos métodos é possível perceber que uma das partes mais 

importantes da avaliação de desempenho é a criação dos questionários, visto que 
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através deles o avaliador terá uma espécie de mapa que permitirá orientar os 

colaboradores e gestores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3   AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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3.1 Origem 

A partir da Emenda Constitucional nº 19/98, foi introduzida na Constituição 

Federal os seguintes pontos para avaliação de desempenho no âmbito público: 

avaliação de desempenho dos dirigentes de órgãos e entidades que tiveram sua 

autonomia gerencial ampliada mediante contrato de gestão (art. 37, § 8º, inciso II); 

perda de cargo público (art. 41, § 1º, inciso III); condição para aquisição de 

estabilidade (art. 41, § 4º); avaliação de desempenho dos administradores das 

empresas públicas (art. 173, inciso V). 

De acordo com Santos (2005, p.25): 

 

“A Lei nº 5.645 de 1977 e seus decretos de regulamentação introduziram as 
bases para o sistema atual de progressão funcional, conduzida por critérios 
de mérito (desempenho) ou antiguidade, no corpo do Plano de Classificações 
de Cargos (PCC), que, na época, contemplava a totalidade dos servidores 
públicos civis. [...] desde tal normalização, foi adotada a metodologia da 
escala de distribuição forçada – que definia, a priori, a percentagem de 
funcionários cujo desempenho poderia ser considerado elevado, médio ou 
baixo – no intuito de minimizar a tendência de se conceder a melhor avaliação 
de forma generalizada.” (SANTOS, 2005, p.25) 

 

Segundo Santos, L. e Cardoso (2001) é essencial um moderno sistema com 

medidas em conjunto atrativas para quadros qualificados, com um sistema 

remuneratório apropriado e programas de treinamento e desenvolvimento. Tais 

medidas necessitam de aprovação legislativa para ter um sistema de recompensas 

que mostre as reais concepções da valorização profissional. 

 

3.2 – Conceito e Objetivo 

Chiavenato (2006, p. 259) define a Avaliação de Desempenho como: “uma 

apreciação sistemática do desempenho de cada pessoa no cargo e de seu potencial 

desenvolvimento futuro”, criando procedimentos que buscam agrupar informações 

sobre o comportamento profissional de quem é avaliado num determinado intervalo 

de tempo (CARVALHO; NASCIMENTO, 2004). 

Portanto, a avaliação de desempenho forma-se num aglomerado de técnicas e 

métodos com o objetivo de monitorar os avaliados na busca das metas propostas 

tendo sua finalidade obviamente direcionada ao futuro da organização e do 

empregado (MARRAS, 2000; PONTES, 1999). 
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A Avaliação de Desempenho do empregado em sua função deve ser uma 

ferramenta que proporcione à organização dados que juntos sejam capazes de dar 

subsídios para formação de estratégias futuras, assim como monitorar e fazer realizar 

os objetivos traçados por estas. Com isso, não só a organização passa a conhecer 

melhor seus empregados, como também passa a planejar e projetar ações frente ao 

desenvolvimento intelectual e profissional destes, e quem sai ganhando com tudo isso 

é a própria empresa (MARRAS, 2000; PALMA; STEIN, 2008). 

Existe uma escala de objetivos que um programa de avaliação de desempenho 

deva possuir, permeando desde a geração de informação, passando pelo clima 

organizacional, melhorando a comunicação e chegando então aos aspectos 

referentes à produtividade e qualidade voltados para o cliente (PONTES, 1999). 

 

3.3 – Dificuldades  

 

Segundo Gil (2007), alguns problemas podem comprometer a avaliação de 

desempenho como a descrição incorreta da sua finalidade, a falta de percepção da 

alta administração da importância da avaliação, o despreparo para administrar 

pessoas e a não inclusão dos empregados no processo de planejamento. 

A responsabilidade pela avaliação de acordo com Gil (2007) é um outro fator 

importante para considerar, geralmente avaliações feitas apenas na percepção de 

uma única pessoa beneficia o subjetivismo o que é indevido quando se observa os 

objetivos global da organização. 

Segundo Bergamini (2008) é necessário que os avaliadores fiquem atentos que 

seus julgamentos podem ser influenciados pela percepção das circunstâncias 

ambientais e sociais que as envolvem. A opinião de Gil (2007) vai ao encontro com a 

de Bergamini ao mencionar a influência do subjetivismo no processo de avaliação. 

Além dessas dificuldades, que independem da categoria organizacional, 

pública ou privada, Grillo (1981) ainda caracteriza uma dificuldade especifica da 

Administração Pública: a visão limitada que o serviço público tem da avaliação de 

desempenho, onde o seu propósito é exclusivamente visto no momento da promoção 

e progresso na carreira do servidor.  

4   A SISTEMÁTICA DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO 

SETOR PÚBLICO  
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4.1 Aplicação no Setor Público 

Os servidores estão a serviço da sociedade, consequentemente o mercado da 

gestão pública é a população, assim os serviços prestados pelo administrador público 

devem ser de qualidade com a busca constante na eficiência em servir (DALACORTE, 

2014). 

Se faz essencial para a moderna administração pública, a compreensão da 

sistemática para avaliação de desempenho, utilizando um instrumento de gestão 

capaz de gerar melhoria contínua de resultados dos servidores e equipes de trabalho. 

Resta conceituar que servidor público, são aqueles que mantém relação com o 

regime estatutário, ocupantes de cargos públicos efetivos ou sem comissão, sujeito a 

regime jurídico de direito público. O servidor público é uma espécie dentro do gênero 

servidores estatais, são os que possuem com a administração relação de trabalho de 

natureza profissional e contratados para cargo público no regime estatutário, 

regulamentado pelo estatuto do servidor público, conforme a Lei n° 8.112/90 (DI 

PIETRO, 2017). 

A avaliação de desempenho dos servidores em geral está prevista na 

Constituição Federal de 1988, na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dispondo 

em seu art. 20, que, durante o estágio probatório, a aptidão e a capacidade do servidor 

nomeado serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados a 

assiduidade, a disciplina, a capacidade de iniciativa, a produtividade e a 

responsabilidade.  

A administração passou por algumas reformas, a partir da década de 90, e 

neste período, devido à preocupação com a avaliação de desempenho, foi proposta 

em 1995 a Reforma Administrativa, deixando o Estado de assumir um papel 

intervencionista para exercer uma gestão gerencial, a fim de evitar o clientelismo e 

benefícios indistintos concedidos pelo Estado, tornando-se então uma gestão 

gerencial (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2017). 

O Modelo Gerencial analisa o Estado como uma grande empresa, no entanto, 

seus clientes são os cidadãos, que buscam por serviços públicos de eficiência, bem 

como resultados (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2017). 

Antes da reforma proposta em 1995 e implementada com a EC 19/98, os 

servidores estatutários não eram submetidos a qualquer tipo de avaliação de 
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desempenho, obtendo estabilidade após 02 anos de efetivo exercício, o que causava 

uma ideia de impunidade, entretanto, isso começou a mudar com o referido novo 

modelo, e a estabilidade ficou sujeita a intervenções, deixando claro ao servidor que 

é necessário profissionalismo e desempenho para se manter no cargo público.  

Dessa forma, a Avaliação de Desempenho na Administração Pública, tem 

como objetivo a efetivação do servidor no cargo em que está sendo avaliado. No 

entanto, é preciso uma orientação aos participantes dessa avaliação para que seja 

feita corretamente, através da metodologia e indicadores escolhidos, que apesar de 

apresentarem eficiência, também apresentam dificuldades na avaliação (TOMIO e 

RAMOS, 2004). 

A fim de haver maior comprometimento dos servidores, com o advento da 

Emenda Constitucional 19 de 1998, houve a alteração do artigo 41 da Constituição 

Federal, e a partir de então os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo, 

em virtude de concurso público, passaram a adquirir estabilidade após 03 (três) anos 

de efetivo exercício, e não mais de 24 (vinte e quatro) meses, como dispunha o artigo 

20 da Lei 8112/90, este período é denominado de estágio probatório (BRASIL, 1990). 

Outra mudança advinda com a emenda, foi a condição de perda do cargo em 

virtude do mau desempenho, conforme prevê art.41, §1º, III: 

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.  
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I- em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa; 
III – mediante procedimento administrativo de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa  
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto 
em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade.  (BRASIL, 1988).  

 

É possível perceber que a avaliação de desempenho tem o potencial de avaliar 

a produtividade do servidor, como também o trabalho em equipe, o comprometimento 
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com o trabalho, o cumprimento das normas de conduta do órgão, e ainda poderá 

possuir como requisitos a qualidade técnica, capacidade de autodesenvolvimento, 

proatividade, relacionamento interpessoal e flexibilidade às mudanças (SILVA, 2011, 

p.4 apud OLIVEIRA, 2010) 

Alcançada a avaliação, faz se importante à apresentação de feedback aos 

servidores pelo gestor ou chefe imediato, devendo este expor o desempenho 

esperado e fornecer informações para atingir a expectativa.  

Os servidores precisam tomar conhecimento de quando estão apresentando 

seu melhor potencial, e ainda, precisam saber quando estão apresentando um baixo 

rendimento, para que possam remodelar seus comportamentos. Conforme Coelho 

Junior (2011 apud BRASIL, 2013, p.44):  

 

O desempenho competente refere-se à sorte de competências profissionais 
ou de natureza técnica e comportamental que o indivíduo utiliza para a 
consecução de seus planos de trabalho e que deve estar afim ao perfil 
esperado pela organização. Para ser competente o desempenho deve ser 
capaz de gerar impacto tanto em nível micro (resultados de trabalho dos 
indivíduos) quanto meso (influência dos resultados individuais na equipe de 
trabalho) e macro (impacto gerado na organização pelo alcance dos 
resultados individuais e da equipe) (JUNIOR, 2011 apud BRASIL, 2013, p.44) 
 

 

Por todo o exposto, reconhece-se que a recente sistemática para avaliação de 

desempenho consiste em uma mudança cultural dentro das organizações públicas 

que necessita do comprometimento de cada um dos servidores como condição para 

seu sucesso (MULLER, 2003). 

 

5 DESENVOLVIMENTO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

5.1 Avaliação Periódica e Especial 

 

A avaliação periódica de desempenho foi inserida na Constituição Federal por 

intermédio da Emenda Constitucional nº19/98, a fim de corrigir a ineficiência nos 
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serviços públicos, ou seja, a avaliação surgiu como uma forma de representação do 

princípio da eficiência.  

Esta avaliação é aplicada seguindo alguns critérios, aos quais Araújo (2006, p. 

295) se refere: 

 

 “Seu objetivo é avaliar periodicamente, por critérios técnicos e supostamente 

objetivos, as condições de aptidão, desenvolvimento funcional e a eficiência 

do serviço realizado pelo servidor. A questão é que tais critérios objetivos se 

tornem em subjetivos, pessoais ou políticos, assim como já se observou em 

procedimentos de avaliação para promoções realizadas pela administração.” 

(ARAÚJO, 2006, p.295). 

 
 

O referido método de avaliação não é tratado de forma ampla em nossa 

doutrina pátria, pois não são todos os entes públicos que possuem disciplina legal 

para procedimentalizá-lo, o que não traz muitas discussões acerca do assunto. 

 Quanto a Avaliação Especial ou Final de Desempenho, é legalmente realizada 

de acordo com os estatutos dos servidores públicos nos 04 (quatro) últimos meses 

antes de completar os 03 (três) anos exigidos pela administração pública, onde é 

observada a aptidão do servidor, bem como as condições para sua permanência na 

área pública, sendo um dos passos para o alcance da estabilidade (BRASIL, 1998). 

Ainda sobre a Avaliação Especial de Desempenho, a qual serve de ponte para 

a obtenção da estabilidade, se o avaliado não for aprovado nesta etapa será 

exonerado mediante processo administrativo simplificado, respeitando-se a ampla 

defesa (BRASIL, 1998). 

A palavra exoneração é consequência da não aprovação em tais avaliações, 

caso o avaliado venha a praticar alguma das infrações mencionadas no art. 132 da lei 

8112/90, sendo que, verificado sua efetiva responsabilidade, seria dispensado do 

serviço público mediante demissão (BRASIL, 1990). 

A inobservância do processo administrativo mencionado, invalida o ato de 

exoneração do servidor, mesmo que este não alcance os requisitos esperados, 

indispensáveis à conquista de estabilidade. Entendimento este observado na súmula 

nº21 do Supremo Tribunal Federal (BRASIL, STF, 2004). 

 

5.2 Estágio Probatório 
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A Lei n.8112 (1990) regulamenta o estágio probatório, permitindo a 

Administração Pública avaliar a assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, 

produtividade e responsabilidade aos servidores estatutários, recém nomeados em 

cargo público efetivo. (BRASIL,1990) 

Contudo, insta salientar que com o advento da EC 19/98, o estágio probatório 

sofreu alteração relativo ao período de efetivo exercício, passando para 03 (três) anos, 

ou seja, neste tempo o servidor irá conhecer o trabalho e se adaptar ao órgão, em 

contrapartida, a instituição deverá  instruir,  orientar e contribuir  no  processo  de  

formação  do  novo  servidor, avaliando o profissional quanto suas habilidades ao 

trabalho e se este atende às necessidades. 

O estágio probatório pode ser definido, ainda, a partir da seguinte análise:  

  

O lapso de tempo no qual o funcionário, em efetivo exercício do cargo para o 
qual foi nomeado e tomou posse, será avaliado, estará em observação, em 
relação ao cumprimento dos requisitos morais, profissionais e de 
desempenho do cargo, após o mesmo será confirmado nos quadros 
funcionais e adquirirá estabilidade (ARAÚJO, 2010, p. 354). 

 

Em suma, o servidor público nomeado por meio de concurso se torna estável 

após 03 (três) anos no cargo efetivo. O período entre o exercício das atividades e a 

aquisição da estabilidade é denominado estágio probatório, que tem como propósito 

averiguar o desempenho do servidor mediante avaliação de desempenho, por 

comissão instituída para essa finalidade (DI PIETRO, 2017). 

O servidor não aprovado será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 

anteriormente ocupado, conforme disposto na Lei 8.112/1990. Caso aprovado, o 

servidor tornar-se-á estável no cargo público (RANGEL; CANELLO, 2012). 

Fundamental que o estágio probatório não seja encarado como uma mera 

exigência constitucional, como obstáculo burocrático superado pelo decorrer do 

tempo, mas, sobretudo, como uma ferramenta efetiva de autodesenvolvimento e 

inclusão do servidor no âmbito das instituições públicas (SOARES, 2013). 

 

     5.3 Estabilidade 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece para o serviço público, dois regimes 

principais de contratação, o celetista e o estatutário. O regime celetista ou de emprego 
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público, trata dos agentes públicos, que são regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), já o regime estatutário ou de cargo público, engloba os servidores 

selecionados por concurso público, que irão ocupar cargos públicos, tendo vinculação 

de natureza estatutária, não contratual e adquirem estabilidade após sujeitos ao 

período de estágio probatório (MAZZA, 2013). 

A estabilidade é um direito constitucional de permanência no serviço público, 

outorgada ao servidor estatutário que foi nomeado para cargo de provimento efetivo 

em virtude de concurso público, após três anos de efetivo exercício (MADEIRA, 2005). 

Desta forma, os cargos em comissão, ao contrário dos cargos efetivos, não 

permitem aos titulares adquirirem a estabilidade, uma vez que sua nomeação 

dispensa a aprovação prévia em concurso público, “a exoneração do titular é despida 

de qualquer formalidade especial e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante. 

Por essa razão é que são considerados de livre nomeação e exoneração”, conforme 

art. 37, inciso II, da CF de 1988 (CARVALHO FILHO, 2015, p. 636). 

Fundamental não confundir estabilidade com efetividade, uma vez que o 

servidor estável é efetivo, mas nem todo servidor efetivo é estável. A efetividade é um 

atributo do cargo provido por concurso, já a estabilidade é um atributo aos ocupantes 

de cargos públicos de provimento efetivo, após o preenchimento de certos requisitos 

previstos em lei (ARAÚJO, 2010). 

A estabilidade é a garantia de permanência no serviço público, outorgada ao 

servidor que preencher os requisitos necessários previstos em lei, como a aprovação 

em concurso, nomeação para cargo de provimento efetivo, exercício das funções no 

decurso de três anos e a avaliação de desempenho por comissão instituída (FRIEDE, 

2017). 

Importa ressaltar que estágio probatório e estabilidade, apesar de relacionados, 

são institutos distintos. O estágio probatório é requisito para atingir a estabilidade, ao 

passo que a estabilidade é alcançada pelo servidor após aprovação estágio 

probatório, conforme prevê a Constituição Federal. 

 

5.4 Análise  

 

Considerando a relevância do que foi exposto acerca do desenvolvimento da 

avaliação de desempenho na Administração Pública, é possível perceber que apesar 

de ter se desenvolvido, inclusive com as alterações instituídas nos dispositivos legais, 
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ainda se caracteriza como um sistema burocrático, necessitando de um olhar mais 

cuidadoso pela administração, para que sua realização não se limite ao simples 

preenchimento de formulários (SILVA, 2008).  

O respectivo instrumento tende a gerar diversos benefícios, principalmente no 

decorrer do estágio probatório, pois neste período é possível avaliar aspectos do 

servidor  que  não  são  avaliados  no  concurso  público,  dentre  eles:  a  aptidão  

para  a  função, produtividade,  retidão  moral,  disciplina,  responsabilidade  e  

assiduidade.   

Logo, a avaliação no referido lapso de 03 (três) anos, é parte essencial do 

processo de seleção de novos servidores, pois o concurso público não consegue 

avaliar determinadas competências, já que o foco está voltado aos conhecimentos 

teóricos.  

O mecanismo da avaliação de desempenho é falho ao abranger apenas os 

servidores efetivos, não incluindo também os terceirizados ou ocupantes de cargos 

em comissão, assim a aplicação deveria ir além dos efetivos, uma vez que todos os 

servidores contribuem para o desenvolvimento da instituição.  

Por tudo, ainda que com o passar dos anos a avaliação de desempenho ainda 

demonstre-se burocrática, sua aplicação na administração pública oferece vantagens 

positivas na gestão de pessoas, permitindo avaliar de maneira objetiva, a fim de atingir 

a produtividade esperada, além de permitir desenvolver critérios de promoções 

(OLIVEIRA, 2011). 
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6   REFORMA ADMINISTRATIVA 

Há atualmente uma proposta de Emenda à Constituição, denominada de 

Reforma Administrativa. A respectiva medida foi encaminhada ao Congresso 

Nacional no dia 03 de setembro de 2020, trazendo em seu escopo uma nova 

modalidade de desligamento de servidores, chamada de  Avaliação de 

Desempenho (SALES, 2020). 

Para que se possa explanar acerca da respectiva PEC 32/2020, insta 

esclarecer como é seu texto, o qual foi proposto pelo Ministério da Economia, e 

assinado pelo atual Ministro Paulo Guedes. 

O texto é formado por 10 (dez) artigos, que alteram 27 trechos da Constituição 

e introduz 87 novos, sendo quatro artigos inteiros, a proposta aborda em seu artigo 1º 

trechos da Constituição que trata, da administração pública em geral (artigos 37 e 37-

A); dos servidores públicos (artigos 39, 39-A, 41, 40-A e 41-A); dos militares dos 

estados, do DF e dos territórios (artigos 42 e 48); das atribuições do presidente da 



29 

 

República (artigo 84); dos ministérios (artigo 88); das Forças Armadas (artigo 142); do 

Orçamento da União (artigo 165); da Previdência Social (artigo 201); e de outras 

disposições gerais (artigo 247). Já em sua segunda parte, o Ministro justifica a 

necessidade da reforma e descreve como ocorrerá as regras transitórias. 

Contudo, importante tratarmos das alterações que competem ao tema 

proposto, ou seja, a avaliação de desempenho na administração pública e suas  

conseqüências, pois como visto, a reforma traz uma ampla alteração na gestão de 

pessoas. 

A PEC n. 32/2020 esclarece que seu objetivo é, na realidade, operar uma 

reforma gerencial no quadro e no regime de pessoal, não constituindo autêntica 

medida de reorganização ou de reestruturação administrativa. 

O artigo 2º da PEC 32/2020, que trata das regras de transição, diz 

textualmente: 

 

Ao servidor público investido em cargo efetivo até a data de entrada em vigor 
do regime jurídico de que trata o art. 39-A da Constituição é garantido regime 
jurídico específico, assegurados: 
I - a estabilidade, após três anos de efetivo exercício e aprovação em estágio 
probatório; 
II - a não aplicação do disposto no art. 37, caput, inciso XXIII, alíneas "a" a 
"j", da Constituição na hipótese de haver lei específica vigente em 1º de 
setembro de 2020 que tenha concedido os benefícios ali referidos, exceto se 
houver alteração ou revogação da referida lei; e 
III - os demais direitos previstos na Constituição. 
§1º. A avaliação de desempenho do servidor por comissão instituída para 
essa finalidade é obrigatória e constitui condição para a aquisição da 
estabilidade. 
§2º. O servidor a que se refere o caput, após adquirir a estabilidade, só 
perderá o cargo nas hipóteses previstas no art. 41, § 1º, incisos I a III, e no 
artigo 169, § º, da Constituição 

 

O parágrafo 1º do artigo 2º da PEC 32 estabelece a avaliação de desempenho, 

feita por comissão, para a aquisição da estabilidade do servidor, tanto dos atuais, 

quanto daqueles que forem contratados como titular de cargo típico de estado, já o 

parágrafo 2º estabelece que o atual servidor, "após adquirir a estabilidade, só perderá 

o cargo nas hipóteses previstas no art. 41, § 1º, incisos I a III, e no art. 169, § 4º, da 

Constituição, conforme será abordado posteriormente. 

A reforma extingue a estabilidade para futuros servidores e acaba com o regime 

jurídico único. Dessa forma, cria 05 (cinco) novos tipos de vínculos, que podem ser 

divididos em dois grupos, um de caráter de continuidade e outro de caráter temporário.  
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O de continuidade prevê o ingresso no setor público por concurso, e abrange 

03 (três) vínculos: permanente, englobando as carreiras de Estado, as quais são as 

únicas que possuirão estabilidade, as de prazo indeterminado e o vínculo de 

experiência, que irá substituir o estágio probatório.  

Já a de caráter temporário prevê o cargo por prazo determinado e o cargo de 

liderança e assessoramento, substituindo os atuais cargos em comissão e de 

confiança, que serão unificados. Conforme prevê o art. 39-A da proposta: 

 

Art. 39-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, 
no âmbito de sua competência, regime jurídico de pessoal, que 
compreenderá: 
I - vínculo de experiência, como etapa de concurso público; 
II - vínculo por prazo determinado; 
III - cargo com vínculo por prazo indeterminado; 
IV - cargo típico de Estado; e 

 V - cargo de liderança e assessoramento. 

 

Ademais, segundo o art. 39, com redação proposta pela PEC n. 32/2020, 

independentemente desses regimes jurídicos que vierem a ser estabelecidos pelos 

respectivos entes da Federação, haverá lei complementar federal para dispor sobre 

normas gerais do serviço público: 

 

Art. 39. Lei complementar federal disporá sobre normas gerais de: 
 I - gestão de pessoas; 
II - política remuneratória e de benefícios; 
III - ocupação de cargos de liderança e assessoramento; 
IV - organização da força de trabalho no serviço público; 
V - progressão e promoção funcionais; 
VI - desenvolvimento e capacitação de servidores; e 
VII - duração máxima da jornada para fins de acumulação de atividades 
remuneradas nos termos do art. 37, caput, incisos XVI-A e XVI-B. 

 

A proposta insere, ainda, novo art. 41-A, remetendo a lei ordinária dispor sobre 

gestão de desempenho e condições de perda dos vínculos e cargos, inclusive durante 

o “estágio probatório”, nos casos de contrato temporário ou por prazo indeterminado 

sem estabilidade, conforme se lê: 

 

Art. 41-A. A lei disporá sobre: 
 I - a gestão de desempenho;  
II - as condições de perda, no decorrer de todo o período de atividade, dos 
vínculos e dos cargos previstos:  
a) no art. 39-A, caput, incisos I a III; 
b) no art. 39-A, caput, inciso IV, enquanto o servidor não houver adquirido 
estabilidade.  
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Parágrafo único. É vedado o desligamento dos servidores de que trata o art. 
39-A, caput, incisos I a IV, por motivação políticopartidária.” (NR) 
 
 

O parágrafo único desse novo artigo 41-A, de forma expressa, estipula que os 

servidores sem estabilidade, exceto os titulares de cargos de liderança e 

assessoramento, assim como os servidores de atividades típicas de Estado, não 

poderão ser desligados por motivação político-partidária. A contrário senso, fica 

implícita essa possibilidade no caso de cargos em comissão, deixando claro que tais 

cargos estarão associados não à competência de seus ocupantes, mas a critérios 

ideológicos ou de afinidade política com o Governante. 

A Reforma Administrativa, objetiva reformular o regime de estabilidade dos 

servidores públicos efetivos, argumentando quanto às necessidades atuais e futuras 

da  Administração em reduzir os gastos de pessoal, assegurando maior  efetividade  

no  desempenho funcional  de seus quadros.  

Ademais, a PEC 32 irá alterar a redação do referido art. 41 da CF/88, que exige, 

atualmente, 03 (três) anos de efetivo exercício do cargo como tempo de estágio 

probatório, disponibilidade com remuneração proporcional, e obrigatoriedade de 

avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa finalidade, para 

aquisição da estabilidade. 

Salienta-se que a proposta constitucional sugere restringir a prerrogativa de 

estabilidade apenas a servidores que ocupem cargos típicos de Estado, no entanto, 

não existe uma lei que defina quais são essas carreiras típicas de estado, 

inclusive, uma das previsões do texto é que haja uma lei complementar federal 

estabelecendo quais serão essas carreiras e seus critérios. 

Atualmente, o Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado 

(Fonacate), considera como carreiras típicas de estado as atividades relacionadas 

a Fiscalização Agropecuária, Tributária, Relação de Trabalho, Arrecadação, Finanças 

e Controle, Gestão Pública, Comércio Exterior, Segurança Pública, Diplomacia, 

Advocacia Pública, Defensoria Pública, Regulação, Política Monetária, Inteligência de 

Estado, Planejamento e Orçamento Federal, Magistratura e Ministério Público.  

Após a aprovação da emenda, os referidos cargos passarão por 02 (dois) 

anos de experiência antes de iniciar o período de estabilidade. Conforme prevê o 

novo texto no art. 1º da PEC 32, que altera o art.41 “caput”: “adquire a estabilidade 
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o servidor que permanecer por um ano em efetivo exercício em cargo típico de 

Estado”. 

Os servidores detentores de cargos típicos de estado poderão ser exonerados, 

nos termos do novo art. 41, § 1º, em razão de decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, ainda que passível de recurso, o que viola os 

princípios da ampla defesa e do devido processo legal. Por tudo, entende-se que aos 

servidores que ingressarem no serviço público após promulgação da PEC n. 32/2020, 

não terão garantia de estabilidade funcional. 

No caso do art. 41 as diferenças entre os atuais e futuros servidores detentores 

de cargo típico de estado, são basicamente duas: a primeira é o acréscimo da decisão 

judicial colegiada para efeito de dispensa e a segunda é a remissão para lei ordinária 

a regulamentação da avaliação de desempenho, enquanto atualmente a previsão é 

de lei complementar. 

A gestão de desempenho e as condições de perda dos demais vínculos e 

cargos públicos serão estabelecidas em lei. Reservar a regulamentação desses temas 

para lei implica desconstitucionalizar a matéria e conferir maior autonomia ao 

legislador. 

Sendo assim, a proposta da reforma aposta que nova lei ordinária trará 

hipóteses para demissões aos servidores públicos que não possuem carreira 

típica de estado, devendo ser realizadas de maneira impessoal e que não ocorra 

por decisões arbitrárias. 

Ao referir sobre estabilidade, no âmbito constitucional, é fundamental 

apresentar sua abordagem e o histórico de alterações em relação ao art.41 da 

Constituição Federal, conforme observa-se no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Histórico de alterações art.41 CF 

CONSTITUIÇÃO DESCRIÇÃO ALTERAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 

Constituição de 1988 
 

Art. 41. São estáveis, após dois anos de 
efetivo exercício, os servidores nomeados 
em virtude de concurso público. 
 § 1º O servidor público estável só perderá 
o cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado ou mediante 
processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa. 
 § 2º Invalidada por sentença judicial a 
demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga 
reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade. 

 
 
 
 
 
Manteve o prazo de 02 anos,  
acrescentou o § 1º 
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 § 3º Extinto o cargo ou declarada sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Emenda Constitucional 19 
de 1998 

Art. 6º. O art. 41 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 41. São estáveis após três anos de 
efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude 
de concurso público. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o 
cargo: 

I - em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado; 

II - mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa; 

III - mediante procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa. 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a 
demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

§ 4º Como condição para a aquisição da 
estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade. 

 
 
 
 
 
Alterou para 03 anos o prazo 
para adquirir estabilidade  
 
 Estabeleceu avaliação 
periódica de desempenho, na 
forma de lei complementar, 
como condição 
 
Alterou para remuneração 
proporcional o servidor posto 
em disponibilidade. 
 
Acrescentou o §4º 
condicionando a  aquisição da 
estabilidade a  avaliação 
especial de desempenho, ou 
seja, o estágio probatório, à 
análise de comissão 

 
 
 

Reforma Administrativa – 
Pec 32/2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Reforma Administrativa – 
PEC 32/2020 

 
Art. 1º A Constituição passa a vigorar 
com as seguintes alterações: “Art. 41. 
Adquire a estabilidade o servidor que, após 
o término do vínculo de experiência, 
permanecer por um ano em efetivo 
exercício em cargo típico de Estado, com 
desempenho satisfatório, na forma da lei.  
 
§ 1º O servidor público estável ocupante de 
cargo típico de Estado só perderá o cargo: 
 
 I - em razão de decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado;  
 
II – mediante processo administrativo em 
que lhe seja assegurada ampla defesa 
 
III - mediante avaliação periódica de 
desempenho, na forma da lei, assegurada a 
ampla defesa. 
 
 § 2º Na hipótese de invalidação por 
sentença judicial da demissão do servidor 
estável, ele será reintegrado, 
independentemente da existência de vaga. 

 
Altera a estabilidade, que 
passa a ser atribuída ao 
servidor que após cumprir 02 
anos de “vínculo de 
experiência”, tiver 
desempenho “satisfatório”, for 
nomeado dentro do no limite  
 
de vagas, e, ainda, cumprir um 
ano de efetivo exercício, 
também com “desempenho 
satisfatório”. 
§1º - ‘’ 
I- Alteração: decisão transitada 
em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, ainda 
que caiba recurso. Assim, não 
dependerá do esgotamento da 
via recursal a aplicação da 
pena de demissão; 

III- Alteração: avaliação 
periódica de desempenho, mas 
disciplinada em lei ordinária, e 
não mais lei complementar. 
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§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua 

desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço, até seu 

adequado aproveitamento em outro cargo 
 

§ 4º Como condição para a aquisição da 

estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão 

instituída para essa finalidade 

§2º-  Alteração: afastar a 
previsão de que eventual 
ocupante da vaga será 
reconduzido ao cargo de origem 
 
§3º - Fica mantido 
 
§4º - REVOGADO - só será 
efetivado ou estabilizado o 
servidor que tiver “desempenho 
satisfatório 

Fonte: Elaborado com base nos estudos realizados. 

 

 

Nessa toada, se aprovada a PEC n.32/2020, aos que ingressaram no serviço 

público após a Reforma Administrativa, a estabilidade poderá ser adquirida apenas 

por servidores de provimento efetivo que exercerem cargos típicos de Estado, não 

protegendo, portanto, os denominados servidores de vínculo indeterminado.  

Na esfera federal, a Lei n.  8.112/90  dispõe  sobre  o  regime  jurídico  dos  

servidores  públicos  civis  da  União,  das  autarquias  e  das  fundações  públicas  

federais,  tratando  do  regime  disciplinar  nos  arts.  116 a 182 e definindo alguns  

critérios  em  que o   servidor   deve   ser   avaliado,   tais   como   assiduidade,   

disciplina,   produtividade   e   responsabilidade.   A título  de   exemplo,   em   casos   

de   inassiduidade   habitual,   improbidade  ou  insubordinação  grave  em  serviço,  o  

servidor  público  pode  ser  demitido por intermédio de devido processo administrativo. 

Atualmente, a referida Lei nº 8.112/90 prevê as hipóteses de demissão para 

casos de crimes contra a administração pública, abandono de cargo, improbidade 

administrativa, conduta escandalosa, lesão aos cofres públicos, receber propina, entre 

outros. 

A proposta de Reforma Administrativa aspira reduzir gastos e assegurar maior 

efetividade no desempenho funcional de servidores  públicos,  mas determina que  o  

atual  regime  de  estabilidade  traz  ineficiência na prestação de serviços públicos. 

Ao tratar da avaliação periódica de desempenho, Marçal Justen Filho (2006) 

comenta que a relevância do dispositivo reside em estabelecer que a demissão 

poderá fundar-se  não  apenas  na  prática  de  infrações  graves,  mas  também  na  

ausência de aptidão ou capacidade para o desempenho das atribuições inerentes  ao  

cargo.  A avaliação periódica destina-se não propriamente a verificar se o sujeito 

infringiu seus deveres, mas a apurar se dispõe de condições para cumpri-los. 

De todo modo, independente do modelo de avaliação periódica de 

desempenho que se adote, é preciso atentar para que a futura regulamentação do art. 
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41, §1º, III, que tratará da exoneração de servidores estáveis por insuficiência de 

desempenho, prime pelo caráter de impessoalidade e transparência na avaliação. 

 

6.1 - Análise  

 

Como já visto ao longo deste trabalho, a Avaliação de Desempenho é 

comumente usada na administração pública, e apesar de necessitar de alguns 

aperfeiçoamentos, os concursados em estágio probatório são analisados por meio 

da Avaliação Especial de Desempenho, porém a atual proposta da Reforma 

Administrativa objetiva regulamentar o desligamento do servidor público por conta 

do mau desempenho. 

A previsão de desligamento por mau desempenho já existe na Constituição 

Federal, mas não é aplicada por falta de regulamentação. Atualmente, para demitir 

um servidor federal é preciso realizar um processo administrativo disciplinar (PAD), 

no entanto, tem que ficar comprovado, entre outros casos, que houve crime contra a 

administração pública, abandono do cargo, improbidade administrativa ou corrupção. 

Para que possamos destrinçar o tema a partir do que já foi abordado 

anteriormente, temos que atualmente a exoneração de servidores ocorre com 

sentença judicial transitada em julgado e infração disciplinar, sendo esta, apurada 

através de processo administrativo disciplinar (PAD). 

Por tudo, a reforma pretende facilitar o processo de exoneração, possibilitando 

à administração desligar o servidor através de decisão proferida por órgão judicial 

colegiado, gerando insegurança aos servidores públicos, pois poderão ser demitidos 

sem a necessidade de decisão judicial transitada em julgado, e sem a abertura de 

processo administrativo, sendo, atualmente, as formas previstas de demissão pela 

Constituição Federal de 1988. 

O intuito é gerar uma gestão por metas e resultados, em que o desempenho 

dos servidores será levado em conta. Ou seja, os contratos de trabalho terão 

metas de execução pactuadas, que deverão ser cumpridas com rigorosidade. Em 

caso de insuficiência na prestação do serviço, o servidor, durante o contrato de 

experiência, será desligado do posto. 

Para atenuar o impacto das novas regras, no que diz respeito à 

possibilidade de demissão, é dado o direto de ampla defesa ao servidor público 

avaliado como insuficiente, conforme art.41, §1º, III. 
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A justificativa do governo em aplicar a nova reforma encontra-se no fato de que 

o atual modelo de gestão é engessado, não possibilitando a remoção de 

servidores em atividades que não há mais demanda, ou com incapacidade de 

adaptações e ajustes.  

Há que se concordar que a modernização da Gestão Pública é essencial para 

que não haja cargos obsoletos ou inadequados para atuação do serviço público, 

evitando contratações desnecessárias e desperdício de recursos.  

No entanto é necessário definir critérios para estabilidade, definir as causas de 

perda do cargo, como proceder quando houver caso de cargos obsoletos ou que não 

possuem mais necessidade, seja porque a demanda diminuiu ou porque um novo 

sistema foi implementado, agilizando a rotina administrativa. 

 Tendo em vista, a falta de estabilidade que traz a PEC 32/2020, além da falta 

de clareza, poderá ser interpretada como uma ameaça para a independência do 

serviço público, que busca evitar a perseguição e troca política, por isso, a 

importância da estabilidade, para que seja possível manter a continuidade do serviço 

público.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente estudo tratou sobre o processo de avaliação de desempenho no 

setor público, analisando, sua origem, conceito, objetivo, métodos e dificuldades. 

Demonstrando, também, que há possibilidade de utilizar mecanismos que possibilitem 

aos servidores públicos atingirem as metas previstas para os setores que estão 

vinculados. 

A partir do estudo realizado, notou-se que a avaliação de desempenho é um 

poderoso instrumento de gestão de pessoas, indispensável em qualquer organização 

que pretenda atingir o seu máximo de eficiência, eficácia e efetividade, seja ela privada 

ou pública. 

A forma de aplicação da avaliação precisa ser continuamente aperfeiçoada, 

através da adoção de metodologias modernas e o uso de novas ferramentas. Afinal, 

não se pretende elevar apenas o nível de produtividade, mas também alinhar os 

objetivos da organização ao de seus colaboradores, para que a empresa evolua a 

partir das competências de seus recursos humanos. 
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Considerando a busca da eficiência pela administração pública, a EC 19/98 

alterou o art. 41 da Constituição Federal, que estabeleceu a avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, como também acrescentou como 

condição para a aquisição da estabilidade, o estágio probatório, em que os 

concursados passam a ser avaliados pelo período de 03 (três) anos a avaliação 

especial de desempenho. 

Essa estabilidade prevista desde a Constituição Federal de 1988, passou a ter 

nova proporção com a PEC 32/2020, sob o discurso de que a garantia de estabilidade 

de servidores públicos gera ineficiência administrativa, má qualidade dos serviços 

prestados e gastos de pessoal. 

È compreensível que manter cargos obsoletos no serviço público gera alto 

custo orçamentário, sendo quase impossível desligar esses concursados com base 

na avaliação de desempenho, porém é preciso ter cautela ao se flexibilizar a 

estabilidade funcional dos servidores para que não gere descontinuidade do serviço 

público em virtude de avaliações político-partidárias. 

A reforma pretendida, elaborada pelo Ministério da Economia, não apresenta 

diagnósticos claros, não demonstra o quanto as novas mudanças irão impactar ou 

economizar aos cofres públicos, a motivação se resume ao corte de gastos. 

Como foi abordado, outra conclusão que se pode ter em relação ao texto da 

proposta está inerente aos cargos que não serão atingidos de forma significativa, ou 

seja, a estabilidade poderá ser adquirida apenas por servidores de provimento efetivo 

que exercerem cargos típicos de Estado, não protegendo, portanto, os denominados 

servidores de vínculo indeterminado. A PEC 32/2020 ao criar cinco tipos de vínculos 

para a contratação de servidores, estratifica o serviço público e cria castas nas quais 

alguns tem mais direitos que outros, mesmo a prestação de serviço ocorrendo nas 

mesmas condições e local.  

A falta de uma gestão de pessoas de qualidade e a perda de direitos prevista 

na PEC impacta diretamente nos atuais e novos servidores e pode tornar o serviço 

público uma opção de trabalho menos visada.  

Sendo assim, nota-se que o processo de gestão de desempenho é muito mais 

amplo e complexo do que o simples procedimento de realizar uma avaliação por meio 

do preenchimento de um formulário, envolvendo, além da avaliação, o planejamento 

das atividades a serem desenvolvidas com base nos objetivos estratégicos da 

instituição, a definição de critérios claros e consistentes de expectativa de 
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desempenho por parte do avaliado, o processo avaliativo em si e o importante 

feedback ao trabalhador avaliado, que deve ser manifestado pelo avaliador não 

apenas no final, mas durante todo o processo. 

Por fim, o intuito deste trabalho não visa esgotar o tema acerca da aplicação 

técnica da avaliação de desempenho sob a ótica pública, principalmente ao que 

concerne as conseqüências que a Reforma Administrativa poderá trazer, fato este que 

demandará nova análise após aprovada. 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE: 

 

Quadro 2: Características dos novos vínculos 
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